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PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETA
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CoNTRÁTO N". 2026082/, -008

CIÁUSULA TERCEIRÂ - DO PREçO
3.1- À CONTRÁTÀNTE pagará à CONTRÂTADÀ pela execução do objeto deste contato o valor global dos

I-otes 1, 3 e 5 de R$ 6.319,04 (seis mil Íezentos e dezenove reais e quâtto centâvos), distribuídos da segtúte
forma.

CONTRÀTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ, ATRAVÉS DA
SECRETÂRIÂ DE INFRÂESTRUTURÂ, E
DO OUTRO táDO A EMPRESÀ FORTE
MIL LTDÂ, QUE ASSIM PÂRA O FIM QUE
A SEGUIR DECI-ARÀM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MLTNICIPAL DE POTIRETAMA, ATTAVéS dA SECRETÂRTÂ DE INFRAESTRUTURÀ
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará,

inscrita no CNPJ/I\IF sob o n" 12.461.653/0001-5?, oeste ato representado pelo Secretário de Iníraestmn:ra, Sr'.

ANTÔNIO SEVERINO BEZERRÂ SÂLDANHA, portadora do cPF o'. ***.487.603-**, doravaote

deoominado de CONTRÂTÂNTE e, do outro lado, a emPresa FORTE MIL LTDÀ, com sede à Rua:

f)csembargador Feliciano de Àtaide, Jardim das Oliveiras, FORTÁLEZÁ-CE, inscrita oo CNPJ sob o n".

19.332.631 /OOO1-74, representada por ERICÁ LIMA DE HOI-ÀNDA, ponador CPF n" r*+.5'ló 613-**, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRÃTÂDÀ de acordo com o Edital de PREGÁO ELETRONICO N"
PE-OO8/2026-DMRSÂS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de

2021 e suas alteraçôes posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoú Geral dos Contratos e disposiçôes de

Direito Privado, bem como medialte as seguintes cláusulas e condições:

CI,IUSULÀ PRIMEIRA. DA FUNDÁMENTÂçÃO LEGAL
1.1. Fuodamenta-se este conúaro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DwERSÂS, disposiçôes da

Lei Federal rf 11.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"

6.204/01, Lei Complementar o" 123 de 14 de dezembro de 2006, Ler Complementar n" 147 de 07 de Âgosto de

201-1, Lei Complernentar f 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de iulho de 2011 que

afuera o titulo VII-Á da Consolidaçào das Leis do l'rabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes

esrabelecidas no presente conuato.

CI.AUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2,1- AQUiSIÇÀO DE EQUIPAMENTOS E MÂTEPJÁIS PERMÂNENTES DESTINÂDOS Â ÀTENDER ÁS

NECESSIDÀDES DE Iú{NUTENÇÂO OAS ÁÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÁMBITO DÁ SECRETÂRIÂ DE INFRÀESTRUTLTR{, DE ÂCORDO COM ÂS QUÁNND.{DES E
ESPECIFICÀÇOES CONSTÂNTES NO TERMO DE RE,FERÊNCIA, ÂNEXO I DO EDITÀL.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MÓVEIS
ITEM DESCRIçÀO MÀRCâ UNID QTDE VLR. UNIT VLR TOTAL

I
Ârmario de aço escritorio, com fechadura, 3 pÍatelciÍas,
(1 70x30x7ocm)

tit)R.\Ço 0 RS 936,00 Its

2
Ârmario de cozinha aórco, aço,3 poítÀs, profundidadc
l5cm, píotundrdÀde balcà., 2&m

t'1.\'l'r,\r.\ UNI t) 0 Irs 732,00 li§

l Armario de cozinha mdp ó poÍtâs, 1 gveta, pés de
plástico, dimcflsões:176cm x 121,5cm,5cm x 36,3cm

,\ IL,\J\{OYEI S I \ TI) 0 RS 889,02 l{s

.t CâdciÍÀ bistÍô em polipropileno bÍanco, suportâ atc
182k9

II]]\P LJNI T) R§ 61,12 Ir5

Cadeim para cscritôrio acolchoad4 com rodiíhas: com IU_ \ÍO\EIS ÚNID R§ 568,00 Its r.136,00

I
RUBRICA

ln

ODE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : qabineter? potiretirma. CC Írov.bt'
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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6
Cadcira pan cscritório acolchoada, scm rodinhas: sem

braço.
Rl. t\ÍovLts UNII) 0 R§ 250,00 RS

R§ 142,30 RS1 Escada aíiculâda de aluminio 7 degraus B()t ÁFOC() UNI I) 0

tisI Estantc de aço pratcleirâ âÍmário 60cm 6 diusoía IiDR AÇO UNIt) 0 R$ 5't6,6'l

lts 19ó8.02 lls9
Fragmentadora automática 150 folhas lixeira 251 110v ou
220v

]..\NDER UNIt) 0

0 tis 1.005,8.1 RSl0 l,ongarioa com 03 lugares, assmtos e mcostos em
polipÍopileno, c estrutuÍâ frsica eÍn Âço refoÍçado-

ItI, \Io\'EIS UN]I)

RI\'EL u\[) 2 RS 611,52 RS 1.283,0.1

NÍcsa birô para consultório corn duas gavetas: mdp bp 15

mm cmn âcirbammto no tampo com per6l em pvc. Pés

cm aço com pinturâ epoü nâ cor citrza. Mcdidas
aproximadas: 75 cm x 120 cm x 60 cm.

ItSII]]\P UNID 0 RS 132,,1ól2 plástico quâdíadâ monobloco cor branca,Mcsa em
70x7Ocm

R§ITIv EI, UNII) 0 RS 712,80t3

l\lcsa redonda para reuoiào, madeira, 4 lugaÍes, alruÍa: 75

cm. dràmetro: 120.m, formato: redondo, gvcta: nio.
compona 4 lugares, pós com niveladotcs dc altura,
mateflâl pníoprl: mdp bp l5mm e aço supcr «sistcnte

RS 144,()1 1rsIIUNOX UNI I)l.l Baklc/lixcira, confecooÍràdo em âço/ferro pintado dims
40x50x80

RSUNID o Rt 4.920,00'I'IJBOMF]I)t5

,^RI\'1,,\RIo DI\{ AÇo INOX Armário tipo estante para

cstrragem de marcrül cstcolizado com as scgrlntes
caracterísucas mínimâs: csiÍuturâ cm âço inoxidável com,
no minimo. quarro pratclcitas intcÍmcdiârias ou cestos,

cm aço inoxidável, com capâcidade de no mínimo 10 kg
cad!.

RS0 R$ 988,00UNITER)\{Il6
(:aüâ témicâ-rcr.estiÍrcnto intemo ÍDüuÍetâno, com
tampa remoüvcl, termômotro, rodízios, capacidadc acima

dc 30 ütros

0 R§ 1.200,00 ItsSÂNTÀ
CI,ARÀ

UNIDt7
irltiSi\ .\UXll,lÀR- EstÍutura tubulaÍ cm aço inoxidável,
tampo cm aço inox, rodizios giratórios, dimcnsões:
40x40x80cm a 40x60x80cm

Rg 1.485,00 RSlDR -1Ç() UNII)l8
:\rquivo de aço pârâ pastis suspensas! com 01 (guatro)

RSUNII) 0 R$ 988,00IlI\'E],19

r\rmário parà EscÍitório Álto coÍn 2 Portâs e

Châve.Ármário alto para ctcritório, coofeccioÍrâdo eÍ!
NÍt)l'ou MDF de dta dcnsidade, com espessura minioe
de 15 mm

UNID 0 It$ 1.38s,98 RSÀ lt'f E FÂl\,ÍoL20
l!ícsa de cozinha, c{,m esúuturâ em aço caÍboío com
pintura eletrostática a pó ou matcÍial de qualidade

cquivaleote
R§ 2.419,04VAI-OR TOTÂL LOTE 1

LOTE 3 - CLIMATIZA Ào REFRIGERA o

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabineteíapoti retamâ.ce.sov.bl'

UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÀLMÁRCÁITEI\Í DESCRIÇÀO

R$ 2.593,00 ItsUNII) 0I

,\Í coídicioíado câpâcidade 12.000 btus: tipo: inveÍter
cickr: frio cor; branco capacidadc: 12.000 btus voltagem:
220 v: classifrcação merqetica (inmetro.

UNIt) I R§ 3.900,00 RS 3.900,00IIISENSI.:
Àr condicionarlo capacidadc 18.00O brus: tipo: iovcncr
cicto: frio cor: bíanco capacrdâde 18.000 btus voltagem:
220 vi clâssi6câção energctica (inmctro).

R§( tÀRRt tilt UN]I) 0 Ii§ 9.538.00

Sistema de climâtizâçào tipo ar-condicionado, modelo split
piso-tcto ou cassete, com capacidade mioirna dc 36.000

btu/h, ciclo frio, tecnologia coovencional ou invener,
alimentâçào clérrica compatível com a Ícdc locâl
(monofásica ou trifásica conformc instâlação existente),
utilização de gás rcfrigerante ecológico r-410a ou similaÍ,
unidade condensadora c cvapoÍadoÍa integmdâs ao

sisrcma, baixo nivel de ruído opeíacional, com contÍole

3

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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R§ 1.560,00 lis.l Ctimarizador de ar cvaporativo 70 ütros - mb5000
portátil; 3 velocidadcs, 220v

vIiNTISOI- I]NID o

L]NID 0 RS 109,00 RS
Venulador de coluna oscünte, turbo 6 pás prcmium,
branco, 50cm, 127v

R§ 610,00 ns6 \rentilador de parede tufão 80 cm, 220w 06 pás \ t:.\' SOI 0

RSlt,tNl tsol. T]NID 0 R§ 523,00l
YENlll.^I)OR Dl.l l li'IO NÍinimo de 3 pás. potôocia
mínimr dc 120\\, controle de vclocidadc, alimurteçéo
220\', baixo nivel dc ruido.

R§ 3.900,00VÀLOR TOTAL LOTE 3

remoto scm fio ou sistema equivalcote de contÍole, âltÍo
de ar lavável ou dc desumidi6c:r

LOTE 5 - DIVERSOS

CL(USULA QUARTÂ - DÀ DOTAÇÃO ORÇAMENTT(RIA
4.1. Ás despesas decorrentes do contrato a se! celebÍado com a licitaÍrte vencedoÍa, coÍÍe!ão PoÍ coota da dotaçào

orçamentária n": 0401- 15.122.0009.2,008 - Gestão Estatégica e.Apoio Gereocial da Secretaria de Iofraestrutura;

elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e Material Permanente, fonte de recursos: 1.702.0000.00 Outras

Traosferências de Conrrênios oo R.paiscs dos Municípios/ 1.755.0000.00 Recursos de Àüeoaçào de Bens/Ádvos -

Ádministração Direta Fiscal, consignado rro O!çamento MunlciPal de 2026.

CIf,iUSULÀ QUINTA - DA \rIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do cootrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do conrato, Podendo ser

prorrogados nos casos citados oos arts. 106 e 107 da Lei Fedenl 14 133 /2021
E.2. À prorrogaçâo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoÍidade comPetente, de que as condições

e os pleços permanecem vantajosos Para a Âdministração, permitida a negociaçào com o cootratado'

CI,IUSULA SEXTA - DÁS ALTERÂçÕES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regldos conforme o art. 124, da Lei Federal 11.133/2021, podeÍão seÍ alterâdos, com as devidas

iustiÊrcativas, nos sepgintes câsos:

I - un ateralmente pela Àdminisuaçào:

a) quando for oecéssária a modihcação do valoÍ contÍanral em decorrência de acréscimo ou dirninúçào quanutativa

de seu obieto, nos limites permitidos por Lei;
lI- pot acordo entre as partes:

a) quando necessáÍia ã moüírcaçào do regime de execuçào da obra ou do sen'iço' bem como do modo de

fornecimento, cm face de veriFrcaçào técnica da inapücabüdade dos telmos contraruals originários;

b) quando necessáÍia a modificação da forma de pagamento por imposiçào de úcunstâncias supervenientes,

mantido o galor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em telaçào ao clonogÍama hnanceiro ft-xado

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
E,mai I : sa b i n eteirr) ooti retama.ce.gov.bl'

ITEM DESCRIÇÀO MÀRCA TiNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÂI

I
Caixa dc som multiuso, usb, sd, bluetooth fal.8 pol 40 (;li'l- t'\lD 0 1.196.82 RS

MicÍofonc sem 6o duplo, microfonc karaoke, microtune
dinamico, microfonc dc mào profrssional para fcstas,

cventos, pales!ras, dcscmpmho, entretmimmto, qc!q2
,\ I\í]\ IINID

l Proietor multimidia 7000 lumens full hd com hdmi, usb e (IET UNIt) 0 3.218,82 RS

-l

Projctor muttmidia(datasholv) Dspecilcâçóo môima:
deva estar cm linha de produçéo pelo fabricante, deve

possuir rccnologia lcd ou dlp; resoluçô mioima nativa de

1920 x 1 080

IiPSON'- Ul..rlD o 3.950,00 lts

i Telâ de proicçào '100" 1ó:9 retrátil com tecido mane whtq
ho 1.2

C()Í,DENTIi(l UNII) o 1.142,00 RS

TF,l,Fl\ilSOR- Smâí'lV LLD, tamânho minimo dc ,1{

polcgadas, rcsoluçéo 4K UIll), coÍrectividadc Wi Fi,
entrarlas I II)\Íl c USR, convcrvx digrtal iatesrnd(,.

0 I 500 RS

VALOR TOTAI LOTE 5 R$

CNPJ: I2.461.653/000I-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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representantes da Àdministraçào especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 4I!--lj:d-L§:
, ou pelos lespectivos substitutos, permitida a contÍataçào de tetceiros para assisti-los e subsidiá-los

sem a correspondente contraprestaçào de fornecimeoto de bens ou execução de obra ou serviço;

c) para restabelecer o equilibdo econômico-hnanceto inicial do cootlato em caso de força maior, caso fomrito ou
fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objet-iva de risco
estabelecida no contato.
6.2. Nas alterações unilaterais â que se reíeÍe o inciso I do caput do aÍt. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado se!á

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrâtuais, acréscimos ou supressôes de até 25ok (vinte e ctnco por
cento) do valor inicial atualizado do conuato.
6.3. Às alteraçôes unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do art. 121 da Let Fedenl 14.133 /2021 nào poderào

transírgurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato que aumeÍrte ou diminua os encargos do contratado, a Administração

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o eqúlíbrio econômico-frnanceiro inicial.

6.5. Â extinçào do contrato nâo conírgurará óbice para o reconhecimento do desequiübrio econômico-írnanceiro,

hipótese em que seú concedida indenizaçâo por meio de termo indenizarório

6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-firanceiro devetá ser formulado durante a vigência do

contrato e aotes de eventual prorogação nos teÍmos do aÍt. 10'7 d,aLeiFederal14 133 /2021.
6.7. Â formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela

Ádministração oo curso da execuçào do conüato, salvo nos casos de justificada oecessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalizaçâo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

ó.8. ,\ execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais fiscais do conkato,

representanres da Ádminisração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. :" d Lci

1i.l33l2{t2l, ou pelos respectivos subsritutos, permitida a contratação de terceúos para assistiJos e subsidiá-los

com informaçôes pertinentes a essa atribúção.
6.9. O írscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do conuato,

determirando o que for neccssário para a regularüação das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. O Frscal do contÍato informarà a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

6.11. O fiscal do cootrato ,erá ãrrxili"do pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da

Ádminisração, que dwerào dirimt dúüdas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execuçào contÍarual.
6.12, Na hipótese da contratação de terceiros preüsta no caput deste artigo, deverão seÍ observadas as seguútes

reSras:

I i, empresa ou o profissional contÍâtado assumtá responsabüdade ciwil obietiva pela veracidade e pela precisào

das infoimaçôes préstadas, frrmaú termo de compromisso de confideocialidade e aão poderá exercer atdbúção

própria e exclusiva de itscal de cootnto;
iI --a contratação de terceiros oão eximirá de responsabüdade o fiscal do contrato, nos limites das informaçôes

recebidas do terceiÍo contÍâtâdo.

ct iusur-A SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÀo Do coNTRÂTo
7.1. Â execuçào do contato deverá set acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais hscais do conüato,

r .1. 1 33 /2021
com informaçôes pertinentes a essa atribúção.
7.2. O Frscal do àntrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conüato,

determinando o que for necessário para a regrtliuação das faltas ou dos defeitos observados.

1.3. O 6scal do .orrt 
"to 

informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas converuentes, a

situação que demandar decisão ou providôncia que ultrapasse sua competência
7.,1. O Fiscal do contÍato será ausiliado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de conuole interno da

Âdminisaaçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes pata prevenir riscos na

execução contratual.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabi netelapo tiretama.ce.gov.br
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CLi,USULA oITÁvA - DÀ ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PÂGÂMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
Da Enrrega do Obieto
8.1 Poderão ser Ftrmados contntos, que serào üatados de forma autônoma e se submeterão rgualmeote a todas as
disposições coostantes da Lei N'. 14.133 /2021,,'nclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2 DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos licirados/conratados serão entÍegues mediante expediçào de
ORDENS DE COMPR-ÀS, por parte da administração ao licitante vencedor, que iadicarâo os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oporn:nidade administrativa, a necessidade e disponibüdade Enanceira
da CONTRÀTÁNTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser efltÍegue ao
beneErciátio do contrato no seu endereço físico, ou enviada üa fac-sírniJe ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os plodutos soLcitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o foÍnecimeoto. Os produtos deverào ser enuegues em no máximo 20 (vinte) dias corddos, no
horário de 08h às 1,lh ftorário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto conüatado será recebido de forma provisória ou defrnitiva, nos teÍmos do artrgo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os ptazos pata a rcdiza$o dos recebimentos provisório e deFrnitivo dos bens ou ser:viços contratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo gue o início do prazo de recebimento dehrritivo contar-se-á do trimino do prazo de recebimento proúsório.
8.3.2 Os sewiços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a oota
Frscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalbaçào do contrato,
para efeito de posterior verúcaçâo de sua conformidade com as especificações coostantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme atigo 1 12 e 113 do Decreto Muoicipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023,

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo hscal de contrato ou equipe de fiscalizaçào, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento deFrnitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, hclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações coostantes oo Termo de Referêocia e na pÍoposta, devendo ser substituÍdos no
prazo de 24 (vinte e guatro) hotas, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas, sem preiuÍzo da aplicaçào
das penalidades.
8.5 O recebimento deírnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do rccebimento da nota Írscal ou
instrumento de cobrança eqúvalente pela Âdministraçào, após a verificação da qualidade dos sewiços e conseguente
aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
pedodo, quando houver necessidade de üligências para a aferiçào do atendimento das exigências conüatuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaüdade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de liqüdação e pagamento.
8.8 O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execuçào do obleto ou de saneamento da nota
Frscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, veriFrcadas pela Àdministraçào durante a análise prévia à

liqúdação de despesa, não será computado pata os Ens do recebimento dehnitivo.
8.9 O recebimeoto provisório ou deltnitivo não excluirá a responsabüdade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabi.lidade étlco-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, cotrerâ o prazo de 10 (dez) dias úteis para hns
de üqúdação, na forma desta sessào, prorogáveis por rgual período, nos teÍÍnos do artigo 7", §3" da Instrução
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Normativa SEGES/ME n" 77l2022.
8.10.1 O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de Proffogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cuios valores nào ultrapassem o limite de que üata o inciso II do
anigo 75 da Lei n' 1,1.'133, de 1" de abril de 2021.

8.11 Para Írns de liqúdação, o setoÍ competente deverá veriEcar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

eqüvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documeoto, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Á data da emissão;
8.1 1.3 Os dados do contrato e do ôrgào contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Evennral destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12 Havendo erlo na âpresentaçâo da nota Íiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circunsúncia que

impeça a üqüdação da despesa, esta Frcará sobrestada até que o contratado provideocie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovaçào da regularizaçào da siruação, sem ônus ao conttatante.

8.13 Â nota Eical ou iostrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obdgatoriamente acompanhado da

comprovação da reguladdade fiscal, consatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, oa impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletônicos oficiais ou à documentação meocionada no

arúgo 68 da inciso II do arngo 75 da ki n' 1'{'133, de 1" de abril de 2021.

8.14 .r\ Àdministração devetá realizar consulta ao SICÀF para:

a) veri{icar a manutenção das condições de habütação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participaçào em licitaçào, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de

cootratar com o Podet Público, bem como ocorrêocias impeditivas indiretas (Instrução Normativa o" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, jqato ao SICÂF, a situaçào de irreguladdade do contÍatado, será ptovidenciada sua notiírcaçào,

por esctito, para que, no pazo de 5 (ciocQ dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no me§mo prazo, aPre§ente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contrataote.

8.16 Não Laverào regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedeote, o contÍatante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da rcgularidade hscal quanto à inadirnplênciado contratado, bem como quanto

à àstêncià de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú

o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o cooEatânte deveú adotar as medidas necessárias à rescisão contÍanral nos autos

do processo administrativo corespondente, assegurada ao contratado a ampla defcsa

8.1â Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados DoffnalÍnente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto ao SICÀF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a cootar dâ liqúdaçào da despesa e

.orrr.q,r.ni. assioatura da ordem de pagamento pela autoridade comPetente, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.2O Forma dc pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que coostaÍ como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem crooológca de eúgibiüdade, e subdiviüda estabelecidas no artigo

l4l da Lei;i14.'133, de l" de ?;bil de 2021 e no altrgo 60 do Decteto Muoicipal n" 60, de 01 de Novembro de

2021.
8.21 Quaodo do pagamento, será efetuada a retençào tributária PÍevista na leSlslação apücável.

8.21.1 Independintemente do perceotual de tÍibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos oa fonte,

quaodo da realização do pagamento, os Perceotuais estabelecidos na legtslaçâo regente.

ti.22 O.ontr"t"do regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementat n" 123, de 2006,
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não sofrerá a letenção uibutária quanto aos impostos e co!ftibüções abrangrdos por aguele regime. No enranto, o
Pâgamento ficará condicionado à apreseotação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratameoto tdbutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legrslação viçnte, será permitido reajuste dos preços contratâdos, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposa ou do último reajuste.
8.24. Os preços seÍão Íeaiustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÁ, do Instinrto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorida no peÍíodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmula: Pr = P + (? x \), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado oos últimos doze meses), onde G x \) signihca o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajusre.

8.25. CONTRÂTÀDÀ, para obter direito à coueçào, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETARL{ DEN{,\NDÀNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valo! reaiustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÂDÂ nào solicite tempestivamente o teaiuste e prorrogue o contrato sem pleiteáJo,
ocorrerá a prec)usào do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusâ.o do direito ao teajuste se o pedido for formulado depois de extinto o conúâto.

CL/LUSUI-A NoNÀ - DÀS SÀNçÔES E INFRAçÕES ADMINISTRÂTTVAS
9.1 - Comete ioftação admioistratiwa, nos termos da Lci n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contlato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Âdministação ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao ioteresse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) deixar de entiegâ! a documentação exigida para o cetame;
e) não maÍrtiver a ploposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

Q não celebrar o conüato ou não entlega! a documeitaçào exigida pata a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua ploposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do obieto da conúatação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou plesta! declaração falsa druante a
dispensa eletrônica ou execu$.o do contrato;
i) fraudar a conttataçào ou praticat ato fiaudulento na execução do coÍrttato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natweza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustÍaÍ os obietivos do certame;
l) ptaticar ato lesivo previsto no ârt. 5' da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infrações adminisrativas acima descritas as seguintes sançôesr

9.2.1. Âdvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do conüato, sempÍe que nào se justiltcar a

imposição de pena!.idade mais gtave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contmtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempÍe que nào se justihcar a imposição de penaüdade mais gÍave (art. 156, §4", da
Ler);

9.2.3. Declal.açào de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Conüato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.7. moratítia de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valoÍ da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
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9 2,4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da coohatação, caso a pÍestaçâo ou eotrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as coodiçôes avençadas, sobre o valor da conüataçào, por dia de
irregularidade na prestaçâo dos serviços/entega dos produtos, limirada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.
9.2.4.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrâto, no caso da inexecuçào total do contrato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Ádminisuação a pÍomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cr.rÍnpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

9.3. À aplicação das sançôes previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo
integral do dano causado ao Conüatante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato podetão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Àntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superioles ao va.lor do pagamento eventualmente devido
\-' 

Pelo ContÍatante ao ContÍâtado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (aÍt. 15ó, §8').
9.7. Previameote ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisrrativameote oo
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoÍidade
comPetente.

9.8. Á aplicaçào das sanções realizu-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla deíesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de ücitar e contratâr e de dedaraçào de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.
9.9. Na aplicação das sânçôes serão considerados (art. 156, §1):
a) a nat\1rcz^ e a gÍávidade dâ infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as cilcunstâncias agravantes ou atenuaotes;

d) os danos que dela proúerem paÍa o Contlatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoime normas e orientações dos órgãos
de controle.
9.10. Os atos pÍevistos como ioftaçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2027, oo em outlas leis de licitaçôes e

contrâtos da Àdministração Pública que também sejam tipiírcados como atos lesivos na Lei o" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade

v competente dehnidos na referida Lei (arr 159).

9.11. Â personalidade juídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facütar, encobrir ou dissimular a prádca dos atos ücitos previstos neste Contrato ou para provocar confrlsào
patrimonial, e, nesse casot todos os efeitos das sanções apJicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

admilisüadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com telaçâo de coligaçào ou controle, de fato ou de dteito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o
conttaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
irstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 161).

9.13. Ás sanções de impedimento de ücitar e contrata! e declaração de inidoneidade para ücitar ou contrarar sào
passíveis de reabütação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

CIÁUSULÂ DÉCIM.A,. DAS oBRIGAçÔES Do CoNTRÂTANTE
10.1. Extgir o cumprimento de todas as obrgaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instÍumento e

sells anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e conüções estabelecidas neste Termo;
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10 3 Notificar o conratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contÍatado, para
que seja por ele substituído, repando ou corrigrdo, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4 Âcompanhar e hscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comuaicar o contratado para emissão de nota Frscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do objeto,
para efeito de liquidaçào e Pagamento, guando houver controvérsia so-bre a execuçâo do objeto, guanio à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-13 da Lei n" 14.133/2021r
10.6. Efetuar o Pâgamento ao conüatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condiçôes estabelecidos Íleste teÍmo;
10.7. Àplicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obr(açôes pelo conrÍatâdo;
10.8. Emiü exp[citamente decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execuçào do conrrato,
ressalvados os ÍequeÍimentos manifestamente impertinentes, merameote protelatórios ou de nenhum intercssc pam
a boa execuçào do contrato.
10.8.1. À Àdministração te!á o pÍazo de 30 (trinta) dias, a cootar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-írnanceiro feitos pelo conüatado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com teÍceiÍos, ainda que vinculados
à execução do cootrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordilados
10.11. Indicar os locais onde setão entregues/plestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e hscalização conforme
lei n" 14.133/21.

CItriUSUTá DECIMÀ PRIMEIRÁ - oBRIGÀÇÓES DA CoNTRATÂDA
11.1. O coottatado deve cumprt todas as obrigações coostantes do edital e seus arexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. ResponsabiJizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
11.1.2. Comunicar ao contÍatante, ro prazo márimo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que aÍrtecede a data da conclusào
do serviço, os motivos que impossibütem o cumprioeoto do plazo pÍevisto, com a devida comprovaçào;
11.1.3. Átender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoddade superior e

pÍestar todo esclaÍecimento ou informâção poÍ eles solicitâdosj
11.1.4. Reparar, corlgir, remover, leconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo lxado
pelo {iscal do contrato, os serüços nos quais se verihcarem vícios, defeitos ou iacorreções resultantes da execlrçào
ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Ádministraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçào ou o
acompaohamento da execuçào contlatual pelo contÍatante, que 6cará autorizado a descontaÍ dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exrgida, o valoÍ corÍespondente aos danos sofddos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SlCÁF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota fiscal pata hns de pagamento, os seguintes documentos: 1) provâ de regularidade relaúva à Seguridade Social;2)
Certidào Conjuota relativa aos Tributos Federais e à Dívida Âtiva da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perânte a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do cooratado;4) Certidào de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as oblgaçôes trabalhistas, plevideÍlciárias, hscais, comerciais e

as demais previstas em Iegrslação especíhca, cuja inadimplência nào transfere a responsabiüdade ao cootÍataote e oào
poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao Frscal do contrato, no prazo de 21 (vinte e quatro) horas, qualquet ocorrência anormal ou
acidente que se verihque no local da execuçào do objeto.
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11.1.9. Paraüsar, por determinação do cootlatante, qualquer atividade que oão esteja sendo executada de acordo com
a boa técoica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercúos.
11.1.10. Maoter durânte toda a vigência do conúato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para lrabilitaçào na licitaçào.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as ÍeseÍvas de cargos preüstas
em outras normas especíhcas.
11.1.12. Comprova! as leservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parágrafo único da Ler r" 14.133 /2021 .

1'1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimeoto do conftato.
1.1.14. Árcar com o ônus decorrente de eveotual equívoco no dimeosionamento dos quaotitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos vadáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
preüsto inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o ateodimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.1.5. Álocar os emptegados necessários, com habütação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os matedais, eqüpamentos, ferramentas e utensfios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçào de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com esüita observância às normas da legislaçio pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o Iocal de execução do objeto e oas melhoÍes
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Nào permiú a utilizaçào de qualquer tabalho do meoor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatoze âllos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Ptomover, se for o caso a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, fettamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, dwante a vigência do contÍato.
1.'1.19. 0. Provideociar a substituição de qualquer proltssional envolvido na execução do obieto contratual, cuja

conduta seja coosiderada indesejável pela fiscalização do conüatânte.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na I-ei Gçral de Proteçâo de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

cargo em comissào ou funçào de confiaoça no órgão Contrataote, nos temos do attgo 7o do Decreto no 7.203, de

2010 cumprt com as demais condições constantes nâ proposta âplesentada na ücitação.
11.1.21 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 11 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor pei n" 8.078, de 1990).

11.7.22 - Para o(s) lote§)/Itens de material permanente, a mercadotia enúegue te!á assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da enuega, cour os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CL{USULÂ DÉCIMÂ SEGUNDA - DA FRÁUDE E DA CORRUPÇÀO
12.1. Âs ücitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedotes e

subcontratados, se admitida subconúatação, o mais alto padrão de ética duraote todo o processo de licitação, de

contrataçào e de execuçào do objeto conüatual. Para os propósitos deste item, dehnem-se as seguintes prát-icas:

a) típráúca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqueÍ vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçào ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiFrcaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contato;
c) "práúca conluiada": esquemaúar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de repteseotantes ou prepostos do órgào ücitador, visaodo estabelecer pÍeços em níveis artifrciais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaça! câusa! dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proptiedade,
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visando influenciar sua participaçào em um pÍocesso ücitatório ou afetar a execuçào do cootrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pÍovas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos lepresentantes do
organismo hnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a apuação de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exeÍcício do dteito de o organismo írnanceiro multilateral
promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de Ímânciamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empÍesa ou pessoa física, para a outorga de

contÍatos ltnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, coflstata! o envolvimento da empresa, di-retameote
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduleotas, conlüadas, coercitivas ou obstrutivas ao parricipar
da licitação ou da execuçào um cootrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a Licitante vencedora como condição para a conuataçào, deverá
concordar e autoizar que, na hipótese de o contrato vir a ser hnanciado, em parte ou integralmente, por organismo
hnanceiro multilateral, mediânte adiantâmento ou reembolso, permiúá que o organismo financeiro e/ou pessoas

pot ele formalmente inücadas possam iaspeciooar o local de execução do contrâto e todos os documentos e

regrstros relacionados à licitação e à execuçào do cooüato.
12.4. Á contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertirientes, preüstas em lei, se

comprovtu o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica conuatada em práticas coÍruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
otganismo Frnanceio multiJateral sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULÂ DÉCIMÀ TERCEIRÀ- DA RESCISÃo
13.1. À inexecução totâl ou parcial do cootrato enseja a sua rescisào, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado teú dteito à extinçào do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por parte da Ádministração, de obras, serviços ou compras que acarete modiírcação do valor
ioicial do contrato além do limite permitido no att. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da ÀdmiflistÍação, por pÍazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repeúdas suspensões que totalizen 90 (noventa) dias úteis, irdependentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratuâlÍneote impÍevistas desmobilizaçôes e mobilizaçôes e outras ptevistas;
13.1.4. Àtaso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota hscal, dos pagamentos ou de patcelas de

pagamentos deüdos pela AdministÍação por despesas de obras, sewiços ou fornecimentos;
13.1.5. Nào liberação pela Àdministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, pam execução de sewiço
ou foroecimeoto, e de fontes de materiais oaturais especificadas oo projeto, inclusive deüdo a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Àdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupaçào de áreas públicas ou â licenciamento ambiental.
13.2. Às hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarào as seguinres

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorerem de ato ou fato que o conüatado tenha praticado, do qual teoha participado ou para o
qual tenha contibuído;
13.2.2. Âsseguratão ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimeoto das obigações assumidas até a

normalização da situaçào, admitido o restabelecimento do equiübrio econômico-írnanceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei o." 14.133/2021.

CL|USUI.A DÉCIMA QUÀRTA - DAS MULTAS
1,1.1. Pelo attaso injustificado na execuçâo do sewiço, será ap)icada multa de 0,17o (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustiEcado na execução do sewiço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vftgula cinco por cento) ao dia de at aso, desde o primeiro dia de atraso,
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calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustihcado de quaisquer das outras cláusulas contranrais que não aquelas relacionadas
ao âtlâso na execuçào do serviço, será ap)icada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
1,1.4. À multa flão impede que o CONTR*{TÀNTE rescinda unilateralmente este contÍato e aplique ouúas sanções.
14.5. Â multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualrnente
devidos pela CONTR-{TÀNTE, inclusive de evenrual garântia pÍestada, ou cobrada judiciaLmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTR-{TÀDA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATÀNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRATÁDÀ não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, oos termos do art. 156, §3', da Lei n" 14.133/2021

CIÁUSUI-A DÉCIMÂ QUINTA - DoS CASoS oMISSoS
15.1. Para as situações não previstas neste conüato, apücar-se-á o regramento dado pela Let t" 14J33 /2021, no gue
ela prever, bem como demais Iegrslaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLIUSULÀ DÉCIMA SEXTA - DÀ PUBLICIZAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contrâtâote diu-rlgar o presente instrumento oo Poltal Nacional de Cootratações Públicas
(INCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Íespectlvo sítio oficial na Internet, em
atençào ao art. 8", §2", da Lei n . 12.527 , de 2011, cfc att.7", §3", inciso V, do Decreto n. 7.72,1, de 2012.

crÁusul-A DÉcrMA sÉTrrúÂ - DÀ ExrrNçÃo Do coNTRATo
17.1. Conforme o Árt. 137 da Lei Federa 14.133/202L, constituirão motivos pata extiaçào do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

siruaçôes:

I- rão cumprimento ou cumprimento irregular de normâs editalÍcias ou de cláusulas conüatuais, de especihcaçôes,
de projeto" ou de prazos;
II-desatendimento das determioaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e hscalizar sua

execução ou por autoridade superior;
Ill-alteraçào iocial ou modificação da finaüdade ou da estÍutuÍa da empresa que resuinla sua capacidade de concluir
o conÚâ ro;
IV decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comptovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse púbüco, justihcadas pela autoridade máxima do órgào ou da entidade contratante;
VII - nào cumprimento das obrigaçôes relativas à resewa de cargos prevista em lei, bem como em outlas normas
específicas, para pessoa com deficiêocia, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à ertinçào do contraro nas seguntes hipóteses:
I . supres,âo. por parte da Àdminisrraçâo. de obras, serviços àu .ornpi". qu. acarrete modificaçâo do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
II- suspensào de execução do contrato. por ordem escrita da Ádministtação, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensóes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independeotemente do pagmento obr§atório
de indenização pelas sucessivas e conüanralmente imprevistas desmobüzações e mobiüzaçôes e outras previstas
IV- âüaso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, sewiços ou fornecirnentos;
V- nào liberação pela Àdministração, nos pÍazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, sen'iço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especiflcâdas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou
descumprimento das obngações atribúdâs pelo contrato à Âdmioisuação relacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áteas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinçào a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposições:
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conkâtâdo tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
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tenha contfibuído;
II- assegurarão ao contratado o diJeito de optar pela suspeosão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equiübrio econômico-Írnanceiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garaotias preüstas no aÍt. 96 da Lei 14.131/2021 deverão ser notiflcados pelo contratante
quanto ao inicio de pÍocesso administÍativo para apuração de descumpdmento de cláusulas contlatuais,
1'.5. Â exúçào do contrato poderá se.r:

I- determinada poÍ ato unilateÍal e escrito da ÂdministÍação, exceto Íro caso de descumpdmento decorrente de sua
pÍópria condutâ;
II- consensual, por acordo eoúe as paÍtes, por concüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde gue haja inreresse da Àdministraçào;
III- determirtada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. À extinção determinada por ato unilateral da Àdministração e a extinçào consensual deverào ser precedidas de
autodzaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e rcduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinçào decorrer de culpa exclusiva da Àdmioistaçào, o cooüatado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçào do coúEato até a data de extioçào;
III- pagameoto do custo da desmobilizaçâo.
17.8. Â extiação determinada por ato rmilateral da Âdministraçâo podetâ 

^caÍÍetaÍ, 
sem prejuízo das sanções

previstas oa Lei 14.133/2021,as seguintes consequências
I- assunçâo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontÍar, por ato próprio da
Ádminis traçào;
II- ocupação e utilüa$o do local, das instalações, dos eqüpameotos, do matedal e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continüdade;
III- execução da garantia contratuâ.Ipard
a) ressarcimento da Àdmrnisuaçào Púbüca por prejuízos decorrentes da nâo execuçào;

b) pagamento de verbas rabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabíve!
c) pagamento das multas deüdas à Ádministração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da cooclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retençào dos créütos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Admioisuaçào Pública
e das multas aplicadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do câput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autodzação expressa do
secrerário(a) municipal competente.

CL{USULÂ DÉCIMA oITÂYÀ - DoS EFEIToS DA ExTINÇÀo CoNTRATUÂL
18.1. CULPÀ EXCLUSM DÁ ÂDMINISTtu{ÇÂO: Quando a extinção decorrer de cüpa exclusiva da

Ádministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver softido e terá
diteito a:

18.1.1. Devoluçào da gttarda (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execuçào do contrato até a data de extinção;
17.'1.3. Pagamento do custo dâ desmobilização.
17.2. DETERMINÂDÂ UNILÀ.TERÁIMENTE PELÀ ÀDMINISTRÀÇÃO: A extinçào determinada por ato
unilatetal da Àdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções preústas neste edital, as seguintes
consequências:
17.2.1. Àssunção imediata do objeto do conüato, no estado e local em que se eocontraÍ, pot ato próprio da

Ádmioistraçào;
11.2.2. Ocupaçào e utilizaçào do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade.
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CL|USULA DÉCIMA oITÀYÀ - DA NULIDÂDE CoNTRATUÂL
lS l Constatada irregularidade no procedimento licitatódo ou na execução contrâtual, caso não seja possivel o
sâneamento, a decisão sobre a suspensào da execuçào ou sobre a declaraçào de nulidade do contrato somente seÍá
adotada na hipótese em que se tevelar medida de hteresse público, com avaliação, entre ourros, dos segurnres
asPectos:
18,2, Impactos ecooômicos e irnanceiros decorrentes do atraso oa fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.
fuscos sociais, ambientais e à seguraÍrça da população local decorrentes do aüaso oa früção dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contÍato;
18.4. Custo da deterioraçâo ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservaçào das instalaçôes e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retoroo às arividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades âpontados;
18.8. Custo total e estágio de execução física e fioaoceira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
I8.9. Fechamento de postos de kabalho diretos e indiretos em râzào da paralisação;
18.10. Custo para realização de oova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capitâl duante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a paralisaçâo ou anulação nào se revele medida de interesse públicq o poder público deverá optar pela
continüdade do cooftato e pela soluçâo da irregularidade por meio de indenizaçào pot perdas e danos, sem preiuízo
da apuração de tesponsabilidade e da aplicação de penâlidades cabíveis.
18.13. À declaraçào dc nüdade do contrato administrativo requere!á anfise préüa do interesse público envolvido,
na forma do art. 't47 da I-ei n." 14.133/2021, e opelaÍá letroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
cooüato deveÍia produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso nào seja possivel o letorno à situaçào fáúca anterior, a nüdade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e aplicação das pelalidâdes c^bíveis.
18.15. À oulidade não exonerará a Admiaistração do dever de indenizar o cootlatado pelo que houver executado até

a data em que fo! declarada ou toÍnada eficaz, bem como po! ouüos plejuízos regularmeote comprovados, desde

que nào the seja impurável, e será promovida a Íesponsabilizâçào de quem lhe tenha dado causa,

1 8.16. Nenhuma contrataçào será feita sem a cuacteitzaçào adequada de seu objeto e sem a indicaçào dos créditos
o!çameotátios para pagamento das parcelas conkatuais vincendas no exercício em que for real)zada a contratação
sob pena de nulidade do ato e de respoosabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nulidade do contrato, â âutoridade, com vistas à continuidade da atividade
administaúva, poderá decidir que ela só tenha eitcácia em momento futuro, suficiente para efetuâÍ nor.a
contratação, por prazo de 

^tê 
06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CL|USULÂ DÉCIMÂ NONÀ - DÀ PRoTEçÃo DE DADoS PESSoÀIS
19.1. Âs partes envohidas deverào observar as disposiçôes da Lei n" 13.709/2018 pei Geral de Proteçào de Dados

- I-GPD), quânto ao üatamento dos dados pessoais que lhes forem conFlados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilização de informaçôes pessoais para coosecução dos hns a que se ptopõe o pÍesente contrato com
comprometimento na proteção dos direitos fuodamentais de liberdade e de ptivacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa Íratural, relafivos ao úatamento destes dados em meios físicos e digitais.
79.2. Pao efeitos legais, o Município de I'>OTIRETÂMÂ, Frgura na quaüdade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada paÍa trâtamentoi sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tÍatameoto, a Contratada será a Controladora destes.
19.3. O eventual acesso, pela Cootratada, às bases de dados que cootenham ou possam conteÍ dados pessoais ou
segredos de negócio impücará à Contratada, seus emptegados e prepostos na obrigação de sg,ilo, cu;os teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçào aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter âcesso, em râzào
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deste contrato, írcando, na forma da lei responsáveis pelas consequências da sua dirulgação indevida e/ou
descüdada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19 4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será
realizada mediante prévia aprovaçào do Município, com a responsabüzação da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderào set utilizados na execução dos serüços especificados neste cootÍato, e em hipótese alguma
poderào ser compartilhados ou utilizados paÍa outros frns, não afastadas as penalidades apücáveis nos termos da
LGPD,
19.5. À Cootratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigações, deveres,
sançôes e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Poltica de Privacidade do Município, cujos
ptincípios deverào ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que tlata esre item.
19.6.,{ LGPD permite a cooservaçào dos dados pessoais tratados e operados pela Contatada após a finalização do
tÍatâmento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverào ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigaçào legal ou regulatória pelo Conrolador;
b) Estudo por órgão de pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por tetceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. À Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obdgaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentaçôes do tema em rrgor e também no
atendimento de requisições e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contlato i.ücado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violaçào de dados pessoais, pâra que este possa adotat as providências deüdas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que fotem conltados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispóe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CL,IUSULA YIGÉsIue - oO nonO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriuodas
deste Contrato não passíveis de solu$o pela via administativa, renunciando âs paÍtes a qualquer outro por mais

privilegrado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordcs, após lido e julgado conforme, as partcs assinam o presente instÍumento, em

03 (três) üas de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôaeás que também o assinam, paÍa que sultâ
seus jurídicos e legais efeitos.
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